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Considerando que aos membros do conselho de administração desta 
Unidade Local de Saúde se aplica o estatuto do gestor público, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro;

Considerando que aquele estatuto impõe aos órgãos máximos de 
gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de incompatibilidades, 
que impede o desempenho de outras funções, salvo nos casos expres-
samente previstos na lei; Considerando que o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 183/2015, de 31 de agosto, alterou o artigo 13.º dos Estatutos cons-
tantes do Anexo III do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, 
permitindo o exercício da atividade médica, a título excecional, de na-
tureza assistencial, de forma remunerada pelo diretor clínico no mesmo 
estabelecimento de saúde;

Considerando que o referido licenciado requereu o exercício da ativi-
dade médica e o conselho de administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E., se pronunciou favoravelmente, em reunião de 2 de se-
tembro de 2015, sobre a verificação do comprovado interesse para o serviço.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 13.º dos 

Estatutos constantes do Anexo III do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 
de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/2015, de 31 de agosto:

1 — Autoriza -se, a título excecional, o licenciado Domingos António 
da Veiga Fernandes, nomeado diretor clínico da área dos Cuidados de 
Saúde Hospitalares do conselho de administração da Unidade Local 
de Saúde do Nordeste, E. P. E. a exercer atividade médica de natureza 
assistencial, de forma remunerada neste estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 3 
do artigo 13.º dos Estatutos constantes do Anexo III do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/2015, 
de 31 de agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
29 de outubro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 

Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — 7 de outubro 
de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

209074458 

 Despacho n.º 12734/2015
Considerando que a licenciada Sílvia Maria Amaral Costa foi no-

meada membro (diretora clínica para a área dos Cuidados de Saúde Pri-
mários) do conselho de administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E., nos termos da Resolução n.º 7 -C/2015, de 2 de fevereiro;

Considerando que aos membros do conselho de administração desta Uni-
dade Local de Saúde se aplica o estatuto do gestor público, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro;

Considerando que aquele estatuto impõe aos órgãos máximos de 
gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de incompatibili-
dades, que impede o desempenho de outras funções, salvo nos casos 
expressamente previstos na lei;

Considerando que o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 183/2015, de 31 de 
agosto, alterou o artigo 13.º dos Estatutos constantes do Anexo III do 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, permitindo o exercício da 
atividade médica, a título excecional, de natureza assistencial, de forma 
remunerada pelo diretor clínico no mesmo estabelecimento de saúde;

Considerando que a referida licenciada requereu o exercício da atividade 
médica e o conselho de administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E., se pronunciou favoravelmente, em reunião de 2 de se-
tembro de 2015, sobre a verificação do comprovado interesse para o serviço.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 13.º dos 

Estatutos constantes do Anexo III do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/2015, de 31 de agosto:

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Sílvia Maria Amaral 
Costa, nomeada diretora clínica para a área dos Cuidados de Saúde 
Primários do conselho de administração da Unidade Local de Saúde do 
Nordeste, E. P. E. a exercer atividade médica de natureza assistencial, 
de forma remunerada neste estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 3 
do artigo 13.º dos Estatutos constantes do Anexo III do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 183/2015, 
de 31 de agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
29 de outubro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 

Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — 7 de outubro 
de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

209074733 

 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 833/2015

O Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P., necessita 
proceder à aquisição de serviço móvel terrestre, celebrando para o efeito 
um contrato de aquisição deste serviço pelo período de dois anos, pelo 
que é necessária autorização de compromissos plurianuais. 

Assim: 
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde ao abrigo no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 - Fica o Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P. 
autorizado a assumir e a proceder à repartição de encargos, até ao mon-
tante máximo de € 331.780,00 (trezentos e trinta e um mil setecentos 
e oitenta euros), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, referente à 
aquisição de serviço móvel terrestre. 

2 - Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 - € 165.890,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 - € 165.890,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 - A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior. 

4 - Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por verbas 
a inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I.P.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 9 de outubro de 2015. —
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209075073 

 Portaria n.º 834/2015
O Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, E. P. E. 

necessita proceder à aquisição de serviços e bens de higiene e limpeza 
celebrando para o efeito um contrato pelo período de 3 anos o que dá 
origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, pelo que 
é necessário a autorização de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco 
Gentil, E. P. E., autorizado a assumir e a proceder à repartição de en-
cargos, relativos ao contrato de aquisição de serviços e bens de higiene 
e limpeza, até ao montante máximo de € 3.263.400,00 (três milhões 
duzentos e sessenta e três mil e quatrocentos euros), a que acresce o 
IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2016 — € 1.087.800,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 1.087.800,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 — € 1.087.800,00 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Instituto Português de Oncologia de Lisboa Fran-
cisco Gentil, E. P. E.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — 13 de outubro de 
2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

209074993 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.º 12735/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 


